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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0606/2026 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que altera a Lei nº 17.324, 

de 18 de março de 2020, para instituir modalidade excepcional de transação tributária 

por adesão. 

 

A Lei nº 17.324/2020 institui a Política de Desjudicialização no âmbito da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta, e o projeto pretende inserir o art. 27-

A em seu texto para criar “a modalidade excepcional de Transação por Adesão no 

contencioso judicial economicamente relevante com disseminada controvérsia jurídica, 

destinada à resolução consensual de litígios relativos à limitação dos critérios de 

atualização dos créditos tributários inscritos em dívida ativa do Município de São 

Paulo, nas hipóteses e observadas as condições definidas em edital da Procuradoria 

Geral do Município”. 

 

Nos termos propostos, serão concedidos descontos de 95% (noventa e cinco por 

cento) sobre os juros equivalentes à taxa SELIC, que exceder o IPCA, e sobre as 

multas, preservado o valor do tributo na data do seu vencimento.  

 

O projeto estabelece que a possibilidade de transação se aplica inclusive aos casos 

em que os juros dos débitos já tenham sido retificados em decorrência de decisão 

judicial ou revisão administrativa. 

 

Por fim, o projeto estabelece que são elegíveis para a transação excepcional os 

créditos tributários inscritos em dívida ativa com fatos geradores ocorridos até 31 de 

dezembro de 2024 ou, tratando-se de multas pelo descumprimento de obrigação 

acessória, aqueles que tenham sido lançados até 31 de dezembro de 2024, devendo o 

contencioso judicial relativo à controvérsia jurídica ter sido instaurado até 30 de junho 

de 2026. 

 

De acordo com a mensagem de encaminhamento do projeto, a medida proposta é 

necessária em decorrência do cenário de significativa insegurança jurídica instaurado 

em torno da atualização dos créditos tributários constituídos antes da entrada em vigor 

da legislação municipal que passou a adotar a taxa SELIC como índice único de 

atualização, a partir de 1º de janeiro de 2025. É ressaltado, ainda, que embora o 

Município de São Paulo tenha promovido a adequação prospectiva de sua legislação, 

persiste expressivo contencioso judicial envolvendo débitos anteriores à alteração 

legislativa, abrangendo discussões sobre a validade dos critérios de atualização então 

vigentes, a extensão dos efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal e os 
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impactos decorrentes da eventual modulação de seus efeitos. Por fim, é ressaltado 

que as alterações propostas fortalecem a política municipal de transação tributária, 

ampliam a eficiência na recuperação de créditos públicos, reduzem custos 

administrativos e judiciais, promovem maior segurança jurídica e conferem maior 

efetividade aos princípios da consensualidade, da eficiência administrativa e da boa 

administração pública. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para seguir em tramitação, pois 

encontra respaldo na competência legislativa desta Casa. 

 

Com efeito, o projeto versa sobre matéria tributária, inserida na competência legislativa 

municipal nos termos do art. 30, III, da Constituição Federal, e do art. 13, III, da Lei 

Orgânica do Município, sendo que a possibilidade de transação tributária deve estar 

prevista em lei, conforme disposto no art. 171 do Código Tributário Nacional. 

 

Embora o projeto não traga definição do que seja a expressão “economicamente 

relevante”, deve ser observado que o art. 4º da Lei nº 17.324/2020 limita o valor dos 

débitos passíveis de transação ao valor de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais). 

 

Ressalte-se, por oportuno, que a análise da conveniência e oportunidade da medida é 

matéria cuja análise incumbe à comissão de mérito. Assim também a análise da 

adequação do projeto aos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei 

Complementar nº101/2000 - é matéria cuja análise incumbe à Comissão de Finanças 

e Orçamento. 

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, V, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do artigo 40, § 3º, I, da Lei Orgânica do Município.  

 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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